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ESTADO DE SERGIPE
DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO . SAGRISECRETARIA DE ESTADO

OF. NR. 3~t
REF. GS 023) /95 Aracaju, 05 de abril de 1995

Senhor Deputado,

Em recent.e Encontro Nacional de Secretários de Agricultura, foi
aprovada moção apresentada pelo Estado de Sergipe. propondo
alter-acão na Portaria nr. 105 de 03 de abril de 1992 do ~)NAEE. que
regulamenta o pagamento da tarifa especial de energia elétrica para
fins exclusivos de irrigação, modificando o horário do citado
benefício que atualmente é das 23 ás 05 horas. ampliando para até
às 11 horas.
Est.a proposta visa contemplar o pequeno irrigante de Sergipe e do
Nordeste, razão pela qual venho solicitar o empenho de Vossa
Excelência junto ao Ministério das Minas e Energia no sentido de
viabilizar a citada reivindica .ão.

Na oportunidade. aproveito para renovar protestos de estima e
consideracão.
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Exmo.Sr.Deputado Federal MARCELO DEDA
Câmara Federal
Brasília-DF
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PORT /di I t: NíI i o s , O[ O) Lll A tl R I D[ i9~2,

o DIRETOR CO O[PA~lA~lN'O ~'CIO~LL DE 1GUAS t tN(RGI'
tLETRICA D~A[E, O~ SECR[lARIA NACIDNAI Df EN(~GI~ SN[, cc
MINIS1~RIO DA INfRA-[S1RUTURA ~INFRA. no u'O de ~UQ' o\r Ibulçbe~,
de ijcordO com ~ legl&l~ç~O que rege ~ f I X0~~O d~& \ar I f~& de enerQ'Q
elétr IC. e con~lder~nOo Q EXPoQlç~G de MotlYo~ n~ 032. de ~1 de m~rco
de 1892, do MINISTtRIO DA AGRICUllUR" [ REfORI",,I, AGRÁRIA, em c o n r v n t o
com O MINISTlRIO 0.1- INFRA-ESTRUTURA, bem como o di Ipo,tO na Port •• 15

n~ 45, de 20 de m.rço de 1992, do MINISTtRIO O~ INFRA-ESTRUTURA,
re&olvel

Art,'~ Para ~& unld~de. ccn5umldorab de energl9 el~tr lei
cl~.sl{lcada& como Rural, Inclu&lv~ Cooper8tl'~~ de Ele!ri flc~çio
Rur~l, ser~o conCedldo& d~&conto~ eóDecial & n~ tirlf~ de conéumo de
energia elétrlc~ utl I Ilida exclu&lvamentc na ~tlvldade de IrrlgecAo,
deóde que QeJ~m preenchida~, cumulativamente, a& ieguinteb condlçee~:

qUe o eonGumidor o .01 ieite)

I I que a unld.d~ con~vmldor.
Siitemil Elátrico Interligado)

por meiO do

III-que
concef.r.lonér 10.

o consumidor débito vencido junto 10

§'~ - 0& de&conto, m~nci0n.do~ no
incidir~o &omente sobre o conõumo de en~r~i.
períodO compreen~ido gntre 1& 23 (vlnt~ Q trea)

'caput' deóte artj~o
elétrica verificado nc
e ~6 5 <cinco) horall

§ 2~ - O~ dcócont06 previ~to~ neit. Portiri. ,er~o concedido,
.Qm prejuízo do dirQito de opç~o do con~umidor por ~u~lquer modal Id~de
tarifárle v t ç e n t e ,

§3~ - No cala dl}& u n i d a d e s c o n s urn l d o r e s c t s s s l Ll c s c e e como
CooperativBs de Eletrlflceç~o Rural, o consumo õujelto iO. de&oontoa
e&tabelecidoi nCita Portaria ,er' aquele corrcepondente ao 6omatório
dai c o n s urn o s dos c o o p e r a d o e ," verificadO& no período estabelecido no
p.r~sr.fo 1~, cabendo i, Cooper.tiv~e fornecer OL dado& nece&&ár ioa
p.rQ que o conce&~ionário po',~ el~borar a f.tura com 0& de>conto&.

§ ~~ A6 çooper;\lva, de ~Ietrificoç~o Rur.1 dever;o
r.G P II to r. a r I n te 9 r CII me n t e a o, ~ e U li> c; o o P e r • do., r e & p o n lio á v e i & p e I o c o n ~ l.imo
e x c lu, i v o P;;J r a f i n s d e __.~i~r=r:i~_~:@:{:IQ=!:=Q~8=_=;;.-;t=Ç=t=W:2~t~.=~9~!i~;~=J=6=~Po~ t ••r i 11 , O ~det.conto. por ela obtido~ - ... _ ...-
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Ar'... 2~ p,pa

e~t~belecidJb no ~rt. ~~.
.pl ,cável~ ~G t.r I fa~ de
mod.1 Id~de tar ,f~rli Q que

~ ~nrr9'& cljtr ICi vtl I \ra~i n.~ ço"dlçô~'
~er~o concedleo. D~ óeguint~~ de.contol

con&umO cOrrc&pondente 80 &VbgrupO 8 I
pertencer 8 un,O.de con&um1dOf31

Grupo ',I.- Grupo "S'

Norde&te c regiõe~
denomil'1adlH v a I e do
e Pol ígono d, Sec~.
Min.' Gerait

'idcoecon6mi Cai

d e o u I ti nhonh8
nO [&t,do de 90'1. 73":'

Norte
re~iee&

e Centru-Oe&te a dqmil'
do E&tadO de M,n;& Ger~i ó

80% 67"

70'1. 60'1.

Parágr;fO ú n i c o
.er~o Ipllcadoa de forma
concedidol à Clilae rural.

o. de&contol a que
n~o cumulativa

ie
com

refere
o o t r o s

t!&tt! ortig
delconto

controle
portaria
de .:;ordo

Art. 3~ Oa ~qUIP~mpnto~ neçe~&~rlo& para , mediçlo
da energia forneclda p.m conformIdaDe com u c&t3b~lec,do ne61
dev9r~0 s a r In&iillado. à. e~pen~ill do con.urnidor int\!re~t>adc

com e,pecificaçoe' f~lta8 pelo conce'8Ion~rlo.

Art, 4~ Çaber~ _o concc6,ionário fiecJI iZlr
Rn~rgi. nai condlçÔe6 e&t;belecidil& neltJ Portaria,

u • oo

6

Pir'grJfo vnicO Sendo con,tatijdo o de,cumpr imento I

qu~lquer um~ da~ condlçÔe& previ et.S ne&ta Portaria. o con&umid'
PQrdirS o direito aO& deóconto. prevl&to no irt. 2~. enqu.nto não f,

regul;rizad; ; &itu.ç~O .•
~rt. Si _ O COnçe&610n~rio poder& n~o atender ou &Uópend9r
do' de~conto~ c.aO &e confi9ure ; oçorr~ncia d~ qualquer d
pr~vi6t;& no art. 75 d. Portiri. n~ 222. de 22 de dezemb.pl . c e c â c

hipóte6ei
da 1987.

Art. 6~
p u b l í c a c â c .

E:&t. Port;ri; entril I!!m vigor d.ta de

I
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ESTADO DE SEIlGIPE
SECnETi\I1IA DE ESTADO 01\ AGnICULTUIIA. Arli\STEClr-IENTO E II1I1IG.'\çJ\O ~ SAGIII

.J'

FÓRUM NACIONAL DE SECRETARIOS

AJUSTES DOS SUBSíDIOS EM ENERGIA ELÉTRICA
PARA A PEQUENA IRRIGAÇÃO NO NORDESTE.

PROPOSIÇÃO - Que seja encaminhado ao DNAEE - Departamento Nacional
de Aguas e Energia Elétrica e ao Ministério da Agri
cultura a presente proposta do Fóru Nacional de Se
cretários de Agricultura, objetivando es~ender os be
neficios de que trata a Portaria do DNAEE n9 105, de
03 de abril de 1992 (Art. 19, § lº), que assegura des
contos de tarifas de energia elétrica para fins exclu
sivos de irrigação.

JUSTIFICATIVA
A presente proposição objetiva estender o período do benefício
que atualmente vai das 23h às 5h da manhã seguinte para o período
compreendido entre às 23h é llh da manhã seguinte, apenas para o
pequeno.irrigante .do Nordeste+_conforme~as seguintes ponderaçóes:

a) A irrigação é uma das prioridades do presidente Fernando Henri
que Cardoso, tendo sido a mesma objeto de consideraçóes quando
de sua campanha no Nordeste brasileiro;

b) o Nordeste tem uma economia agrícola extremamente vulnerável
em função das secas frequentes, constituindo-se a irrig~
çao no unlCO instrumento de salvação;

c) A presente proposta de benefícios não representará, grande acré~
cimo na demanda de energia elétrica para o sistema, uma vez que
seria dirigida apenas ao pequeno irrigante com até 10 ha de
área irrigada e com potência instalada de até 50 HP por unida
de de produção;
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d) Por questões de maior necessidade de turno de rega, há, como
consequencia, necessidade de um período maior de tempo de irri
gaçao;

e) A irrigação em todo o mundo é largamente subsidiada e incentiva
da, (vide folha anexa) sendo que , para O pequeno produtor nor
destino, os custos elevados da energia ainda é o maior fator de
desestímulo ao crescimento da irrigação pontual;

f) Há estudos científicos climatológicos que prevêem a ocorrência
de um longo período de estiagem no Nordeste, devendo-se prolo~
gar por mais de 10 anos. (Fig. 01)
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

OF/DNAEE/NQ301 /~.5.

Exrno. Sr.
MARCELODÉDA
Deputado Federal/PT-SE
Câmara dos DeputadosllF
BrasÜia - DF
70.000 - 000



Brasília, 19de maio de 1995.

(

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ctr 78 /95.

Sr. Secretário,

Segue cópia reprográfica do expediente que remeti ao Sr.

Ministro de Minas e Energia em apoiamento à reivindicação dos secretários de

agricultura para que seja ampliado o período dos beneficios de que trata a Portaria

do DNAEE n° 105/92, que assegura desconto de tarifas de energia elétrica para fins

de irrigação.

Na oportunidade, reitero meus protesto de consideração.

Atenciosamente,

__ -"'"'C>'•.••....•.••,,~~

Marcelo Déda
Dep. Federal I PT-SE

GER 20.01.0050.5 - (ABR/91)



Brasília, 22 de maio de 1995.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Ctr 74 / 95.

Sr. Ministro,

Considerando a importância da irrigação para o setor agrícola

da região Nordeste, vimos ratificar a proposta do recente Encontro Nacional de Se-

cretários de Agricultura para que seja ampliado o período dos beneficios de que

trata a Portaria do DNAEE nO105, de 03 de abril de 1992 (Art. 1°, § 1°), que asse-

gura descontos de tarifas de energia elétrica para fins exclusivos de irrigação.

Na ocasião, renovo protestos de apreço.

Atenciosamente,

Marcelo Déda
Dep. Federal / PT -SE

Exm". Sr. Ministro de Minas e Energias
Raimundo Brito
Esplanada dos Ministérios
Ministério de Minas e Energias
Brasília - DF
70000-000

GER 20.01.0050.5 - (ABR/91)
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SER~lÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
SECRETARIA DE ENERGIA
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Ofício/DNAEElN°30, 195.

Brasília) C; de ~~.í6 de 1995.

Senhor Deputado,

• Reportamo-nos à correspondência Ctr 74/95, de 22.05.95, originariamente enviada ao Sr. Ministro
de Minas e Energia e de ordem encaminhada à este Departamento, através da qual V.Ex" solicita a
ampliação do período dos benefícios de que trata a Portaria DNAEE nO105, de 03.04.92.

2. Sobre o assunto, informamos que o horário para a utilização da energia elétrica para irrigação com
desconto tarifário foi definido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a partir da Exposição
de Motivos nO 32, de 11.03.92, do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária em conjunto com o
Ministério da Infra-Estrutura.

3. Informamos ainda, que o período estabelecido pela referida Portaria tem o objetivo de permitir a
utilização de folgas no sistema elétrico durante a madrugada, para que o mesmo não fique comprometido
nos horários de maior exigência de carga, em virtude da utilização de energia firme contratada pela
indústria e comércio, bem como o uso intensivo em residências e outros

4. Após a vigência da Lei n° 8.631, de 04.03.93, são os concessionários os responsáveis pela
proposição das tarifas e respectivos descontos, sujeitos à homologação do DNAEE. Dessa forma,
sugerimos que o pleito seja encaminhado aos concessionários da região, uma vez que eles dispõem de
informações referentes à curva de carga e da disponibilidade de energia, para a ampliação do benefício
pretendido.

Atenciosamente,

JOSÉ SAID DE BRITO
Diretor do Departamento Nacional de

Águas e Energia Elétrica

Exmo. Sr.
MARCELO DÉDA
Deputado Federal/PT-SE

WRMllps.
marcelo.doc/dvcs/micro2.


